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Planalto vai à luta na CPI
Governo semovimentapara impedir queOmarAziz eRenanCalheiros lideremacomissãoque investigaráapandemianoSenado.
Alémdeapurar condutadePazuello eouvir cientistas, parlamentaresmiramapolíticadeliberadaemdefesadahidroxicloroquina

» LUIZ CARLOS AZEDO

O
Palácio do Planalto ainda
não reconheceu a derrota
paraaoposiçãona instala-
ção da CPI emanobra pa-

ra impedir que o senador Omar
Aziz (PSD-AM) assuma o coman-
do dos trabalhos e indique como
relatoro senadorRenanCalheiros
(MDB-AL).Essemovimentoocor-
re apesar de o líder do governono
Senado,FernandoBezerra (MDB-
PE), ter dito a ambos que o presi-
dente Jair Bolsonaro não se opõe
a que Aziz e Calheiros assumam,
respectivamente, os dois cargos.
Ontem, o senador governista
Eduardo Girão (Podemos-CE),
que havia apresentado o pedido
de uma CPI para investigar esta-
dos emunicípios, anunciou que
pretende disputar a presidência
da CPI. O senador Ciro Nogueira
(PP-PI), aliado incondicional de
Bolsonaro, voltou a insistir que o
centro das investigações deve ser
o desvio de recursos destinados
peloMinistério da Saúde aos go-
vernadores eprefeitos.
Na sexta-feira, o chefe da casa

Civil, general Luiz Ramos, fez a
última tentativa de evitar que o
senador Renan Calheiros fosse o
relator da CPI, mas não teve su-
cesso. Diante disso, o objetivo do
governo passou a ser derrotar
Aziz, visto como uma ameaça ao
governo, principalmente porque
a crise da saúde emManaus é o
principal objeto de investigação
da CPI. Mirando nessa direção, o
alvo principal será o general
Eduardo Pazuello, ex-ministro da
Saúde, e o grupo demilitares que
comandou a pasta na sua gestão
de formadesastrosa. Preocupado
com a situação, Bolsonaro pre-
tende, inclusive,manter incorpo-
rar Pazuello ao seu estado-maior
no Palácio do Planalto, nomean-

do o para a Secretaria deModer-
nização doEstado.
O governo só conta com qua-

tro senadores na comissão. Além
de Girão e Nogueira, são aliados
Marcos Rogério (DEM-RO) e Jor-
ginhoMelo (PL-SC). Aziz, Renan,
o líder do MDB, Eduardo Braga
(AM), e Tasso Jereissati (PSDB),
divergem do grupo assumida-
mente oposicionista—Randolfe,
Humberto Costa (PT) eOtto Cos-
ta (PSD-BA)— apenas por causa
da política econômica. Esse “gru-
po independente” porá o governo
nas cordasdurante aCPI.
Vice-presidentedaCPI, o sena-

dor Randolfe Rodrigues (Rede-
AP), autor do requerimento de
instalação daCPI e notório oposi-
cionista, reiterouontemqueaCPI
investigaráacrisedoSistemaÚni-
co de Saúde (SUS) emManaus e
outros fatos relativos à atuação do
governo durante a pandemia, co-
moatraso na compra de vacinas e
a falta de insumos para funciona-
mentodasUTIs. Entretanto, opri-
meiroobjetivo será reunir osprin-
cipais cientistas do país paramu-
dar o curso do combate à pande-
mia. “Nós não podemosmudar o
começo da história da pandemia,
mas ainda podemosmudar o fi-
nal.Vamos convocar osmelhores
infectologistas, epidemiologistas,
biólogos e sanitaristas para isso”,
disseo senador.
Randolfe elogiou a atuação do

presidente do Senado, Rodrigo
Pacheco (DEM-RJ), por ter insta-
lado a CPI conforme o requeri-
mento que apresentou e por ter
assegurado condições plenas pa-
ra o seu funcionamento, dentro
das condições previstas nos pro-
tocolosde segurança sanitária.“O
presidentePacheconão interferiu
no funcionamento da comissão”,
destacou, a propósito da batalha
surda pelo controle das investiga-
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Bolsonaro pode
perder a eleição por
causa daCPI? Pode,
mas ainda não é
possível saber.”

André Rosa,
cientista político
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Impactos imediatos
no pleito de 2022
» RENATO SOUZA
» ISRAEL MEDEIROS

As implicações políticas da
CPIdaCovid,maiorpreocupação
do Palácio do Planalto, podem
sermaiores oumenores a depen-
der do andamento dos trabalhos
e da qualidade das informações
reunidas para fundamentar a in-
vestitação que será conduzida no
Senado Federal. Enquanto parla-
mentares de oposição estão con-
vencidos de que é possível reali-
zar oitivas e outros procedimen-
tos, há uma profusão de dados
que ajudarão os senadores ame-
dir o grau de responsabilidade de
governo federal no quadro dra-
mático dapandemianoBrasil.
Na semana passada, um estu-

do publicado pela revista Science
concluiu que a ausência de uma
política naciona deu força ao ví-
rus. A descoordenação no com-
bate à pandemia contribuiu para
acelerar o númoer de infecções e
demortes, e quemuitasmedidas
tomadas por governadores e pre-
feitos foi minada pela inércia do
Executivo federal. Os dados já es-
tão em poder de parlamentares
que vão atuar na CPI e devem

embasar acusações graves contra
agentes políticos.
No Congresso, o clima é de

que a CPI vai avançar rapida-
mente, e que as evidências que
advogam contra o governo estão
claras e públicas. O senador Ales-
sandroVieira (Cidadania-SE), um
dos autores da criação da CPI,
destaca que os trabalhos devem
avançarmesmo comapandemia
ainda em curso. “Não existe ne-
nhum tipo de restrição à coleta
de depoimentos e oitiva de teste-
munhas durante a pandemia. Is-
so pode ocorrer no sistema pre-
sencial, no Senado e tambémno
semipresencial”, afirma.
Especialistas calculam o im-

pacto dos trabalhos da CPI nos
planos eleitorais de Jair Bolsona-
ro, apontado como o principal
responsável pela situação cala-
mitosa da covid no Brasil. Már-
cio Coimbra, coordenador da
pós-graduação em Relações Ins-
titucionais Governamentais da
FaculdadeMackenzie, em Brasí-
lia, acredita que o descalabro é
suficiente para mudar o jogo em
2022. “O estrago na campanha
do Bolsonaro em 2022 pela pan-
demia e pela economia já está

Osenador governista EduardoGirão, autor da proposta de investigar estados emunicípios, é umadas apostas doPlanalto para presidir a CPI

ções que ocorre nos bastidores.
Segundo Randolfe, o senador
AlessandoVieira (Cidadania-SE),
que é delegado de polícia e seu
suplente, está preparando um ro-
teiropara as investigações.

Cloroquina

Umadas linhasde investigação
daComissãoseráo rastrodacom-
pra de grandes estoques de hidro-
xicloroquina, apesar da grande

quantidade produzida pelo labo-
ratório do Exército, a mando do
presidente Bolsonaro: ainda res-
tam 1,8milhão de comprimidos
nos estoques. Serão investigados
oempresárioRenatoSpallicci, do-
no do Laboratório Apsen, que
produz o Reuquinol, do qual Bol-
sonaro fez propaganda em uma
de suas livres. A empresa assinou
dois contratos de empréstimo
com o BNDES em 2020, no total
de R$ 153milhões, para investir

em atividades de pesquisa e am-
pliar suacapacidadeprodutiva.
Outro que está namira da CPI

éCarlos Sanchez, donodos Labo-
ratórios EMS e GERMED, que
produz um genérico domedica-
mento. Por duas vezes, o empre-
sário se reuniu com Bolsonaro,
antes da aprovação da Anvisa pa-
ra testar a hidroxicloroquina con-
tra a covid-19.Ogari deCastro Pa-
checo, dono do Laboratório Cris-
tália, que recebeu a visita do pre-

sidente Bolsonaro na inaugura-
ção de uma das plantas do labo-
ratório, em Itapira (SP), também
será investigado. O laboratório
francês Sanofi-Aventis, que tem
autorização para vender omedi-
camento no Brasil, do qual o ex-
presidente dos EUA Donald
Trump é um dos proprietários,
também está no raio de ação da
CPI. O deputado Eduardo Bolso-
naro fezpropagandadoPlaquino,
ahidroxicloroquina francesa.

feito. Mas, uma CPI que aponte
culpados e deixe muito clara a
omissão do governo pode cair
no colo do presidente, sim, co-
mo um crime de responsabilida-
de. Pode virar um processo de
impeachment. Não um que se
concretize, mas que venha a en-
fraquecê-lo durante o processo
eleitoral”, pontua.
Coimbra vê chances de Bol-

sonaro ser derrotado nas urnas,
pois carregará a responsabilida-
de por centenas de milhares de
mortes pela covid-19. “O meu

posicionamento é que Bolsona-
ro é uma carta fora do baralho
para 2022. Não acredito, inclusi-
ve, que ele vá para o segundo
turno se houver uma candidatu-
ra de centro. O eleitor prefere es-
colher a velha política, que sabe
fazer gestão, em detrimento da
'nova política' representada por
Bolsonaro. Vimos isso em 2020 e
a tendência é que se repita em
2022”, avalia Coimbra.
O cientista político AndréRosa

tem outra visão. Ele não acredita
que a CPI, necessariamente, sig-

nificará uma derrota de Bolsona-
ro em 2022. “Basta lembrar que
Dilma Rousseff foi reeleita no
meio da CPI da Petrobras. Então
nãovejocomotãoalarmantedes-
ta forma”, conta. Rosa afirma que
o problema, para o presidente,
não é aCPI em si,mas a possibili-
dade de que adversários políticos
explorem a fragilidade do gover-
no com as investigações. “Era tu-
do o que os candidatos concor-
rentes queriam. Ele podeperder a
eleição por causa da CPI? Pode,
mas ainda não é possível saber. A

questão é: vai perder votos? Com
certeza, sim, avalia.
O deputado federal Afonso

Florence (PT-BA), no entanto,
considera o presidente próximo
de um processo de impeach-
ment. Na presidência da Câma-
ra, já são mais de 100 pedidos.
“Acho que Bolsonaro está na an-
tessala de um processo de im-
peachment. A pandemia é insus-
tentável. Vimos um discurso po-
lido do Pacheco sobre a CPI por-
que ele sabe que qualquer passo
nesse sentido poderia deixar o
presidente nu. [...] Mas os fatos
são gravíssimos, com atos contra
a democracia, contra o isola-
mento e as vacinas. Uma situa-
ção de instabilidade podemigrar
rapidamente para um processo
de afastamento”, acredita. “Falta
pouca coisa para umprocesso de
afastamento. Resta uma blinda-
gemde papel”, completa.

Em posicionamento encami-
nhado ao Supremo Tribunal Fe-
deral, a Advocacia-Geral da
União (AGU) defendeu a valida-
de da Lei de Segurança Nacio-
nal. Disse ainda que o dispositi-
vo não permite ao ministro da
Justiça e Segurança Pública in-
terferir em investigações con-
duzidas pela Polícia Federal. Pa-
ra a AGU, o chefe da pasta pode

apenas requisitar procedimen-
tos da PF, mas não tem a possi-
bilidade de acompanhar ou to-
mar decisões em inquéritos.
Amanifestação foi enviada no

fim de semana nos autos do ha-
beas corpus coletivodaDefensoria
Pública daUnião contra o uso da
Lei de SegurançaNacional em in-
vestigaçõessobrecríticasaogover-
no Bolsonaro. A ação foi movida

na esteira de casos comoodo ad-
vogadoMarcelo Feller, alvo de in-
vestigação por ordem do então
ministro da Justiça, AndréMen-
donça, combasenodispositivo.
“Não são atribuições do Mi-

nistro de Estado da Justiça e Se-
gurança Pública o acompanha-
mento e a tomada de decisões
no bojo de inquéritos sob res-
ponsabilidade da Polícia Fede-
ral, órgão que poderá disponi-
bilizar elementos outros, ati-
nentes à fase investigativa”, de-
fendeu a AGU.
O uso da Lei de SegurançaNa-

cional ganhou destaque durante
a gestão deMendonça noMinis-

tério da Justiça, levando o procu-
rador-geral da República Augusto
Aras a informar na sexta-feira, 16,
que instaurouumaapuraçãopre-
liminar contra o ministro por
acionar o dispositivo contra críti-
cosdogovernoBolsonaro.
Atual AGU, Mendonça é um

dos nomes cotados para even-
tual vaga no Supremo Tribunal
Federal que será aberta em ju-
lho com a aposentadoria com-
pulsória do decano Marco Au-
rélio Mello. No entanto, o uso
da Lei de Segurança Nacional
contra críticos provocou des-
gastes à imagem do ministro
entre integrantes da Corte. Mendonça: defesa da LSN émalvista entre osministros do Supremo
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Pacheco: Senado
será o palco de
embate que pode
comprometer
planos de
reeleição de
Bolsonaro


